PARECER Nº 2228, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 487, DE 2013


De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inserção de instalação de sistema de coleta para captação da água da chuva em prédios da Administração Pública, bem como em seus projetos arquitetônicos. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura afronta o princípio da separação dos poderes ao cuidar de matéria que possui caráter nitidamente administrativo, cabendo ao Governador, com exclusividade, decidir sobre a conveniência e oportunidade de sua implementação, em consonância com o artigo 47, inciso II, da Constituição Paulista. 


De fato, o projeto versa sobre a estrutura física dos órgãos da Administração Direta e Indireta, assunto cuja gestão só compete ao Poder Executivo. Por consequência lógica, a iniciativa legislativa sobre a matéria só pode partir do Governador do Estado, o que não é o caso da propositura em tela, evidenciando o vício de inconstitucionalidade suprarreferido. 

Lembramos, ademais, que a medida proposta representa gastos vultosos com reformas e construções, além de alterações em inúmeros contratos de aluguel vigentes relativos aos imóveis em uso pela Administração, o que reforça a inviabilidade da medida ao afetar a execução orçamentária e os contratos a cargo do Poder Executivo.

Por fim, entendemos que a medida não apresenta uma relação adequada entre fins e meios, uma vez que, com o escopo de proteção ao meio ambiente, o projeto propõe uma ação voltada apenas aos prédios públicos, justamente os que não representam impacto no uso de água potável, seja pelo reduzido número de tais edifícios na malha urbana, seja pelo seu uso em horário restrito, ou seja, ainda, pela finalidade ao qual estão afetados. Também por esse motivo a aprovação do projeto não se mostra conveniente.   



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 487, de 2013.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das comissões, em 11-12-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Afonso Lobato (favorável) – José Bittencourt – Antonio mentor – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – Cauê Macris – Antonio Salim Curiati 

